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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ  

 

                                   
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado o “link” - “Estupro de Vulnerável”, 
no tema Criminal, no caminho Seleção de Pesquisa Jurídica, no 
Banco do Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de 
Janeiro.  
 
Fonte: Serviço de Estruturação do Conhecimento (SEESC)         

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Sentença de tribunal arbitral estrangeiro proferida no Brasil é 
nacional e dispensa homologação  
 

Sentença arbitral decorrente de procedimento requerido à Corte 
Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, 
com sede em Paris, mas proferida em território brasileiro, é nacional e 
não precisa ser homologada para embasar ação de execução. A 
decisão é da Terceira Turma.  
 
A ministra Nancy Andrighi explicou que a legislação brasileira adotou o 
sistema territorialista para definir a nacionalidade de uma sentença 
arbitral. Dessa forma, é entendida como nacional a sentença baseada 
em laudo arbitral proferido dentro do território brasileiro, ainda que os 
árbitros tratem de questão ligada ao comércio internacional e que 
estejam em jogo ordenamentos jurídicos variados.  
 

A tese foi discutida no julgamento de um recurso especial da Nuovo 
Pignone SPA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
que extinguiu a execução contra a empresa Petromec Inc. Os 

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=22&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2011&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=22&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2011&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/boletins.jsp�
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/estupro-de-vulneravel.pdf�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=102154�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=102154�


desembargadores entenderam que a sentença arbitral não era título 
idôneo para embasar ação de execução, mesmo tendo sido proferida 
no Rio de Janeiro, por árbitro brasileiro e em língua portuguesa .  
 
Nancy Andrighi, relatora do recurso, afirmou que o fato de o 
requerimento para instauração do procedimento arbitral ter sido 
apresentado à Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional e, com base no seu regulamento, ter sido 
regido o procedimento arbitral, não altera a nacionalidade da 
sentença.  
 

A relatora lembrou que a Lei n. 9.307/96, conhecida como Lei da 
Arbitragem, conferiu ao laudo arbitral nacional os efeitos de sentença 
judicial, de forma que essa sentença arbitral constitui título executivo 
idôneo para embasar ação de execução. O artigo 35 da mesma lei 
estabelece que a sentença arbitral estrangeira, para ser executada no 
Brasil, precisa ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal.  
 
Seguindo as considerações da relatora, a Terceira Turma deu 
provimento ao recurso para restabelecer a sentença que reconheceu a 
idoneidade do título executivo da sentença arbitral e determinou o 
arresto de bens da Petromec Inc. A decisão foi unânime.  
 
Processo: REsp.1231554 
Leia mais... 
 
Prazo para ação por dano moral e restituição de prêmio em 
seguro de vida em grupo não renovado é de um ano  
 
Prescreve em um ano o direito de ingressar em juízo com ação que 
pede indenização por danos morais e restituição de prêmios pagos 
pelo segurado participante de apólice de seguro de vida em grupo cujo 
contrato não foi renovado, por vontade da seguradora, ao término do 
prazo. Com esse fundamento, a maioria da Quarta Turma decidiu 
favoravelmente à Caixa Seguradora S/A em recurso contra acórdão 
do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB). O Tribunal paraibano 
afastou a prescrição da ação movida por um segurado.  
 
Em outubro de 2001, um associado da Caixa Seguradora recebeu 
comunicação informando que sua apólice seria cancelada e 
substituída por outra. Entretanto, houve a terminação unilateral do 
contrato, sem algum acordo. O segurado entrou com ação, em agosto 
de 2003, pedindo danos morais e materiais. Em primeira instância, 
considerou-se que a ação não poderia prosseguir, pois o direito de 
recorrer já estaria prescrito. O segurado apelou, então, ao TJPB.  
 
O Tribunal paraibano acolheu os argumentos do recurso, 
considerando que o objetivo da ação não seria originário de um 
acidente ou obrigação. Na verdade, seria um pedido de indenização 
por danos morais e devolução dos prêmios pagos, motivado pela 
rescisão unilateral do contrato. Desse modo, considerou-se que o 
prazo de prescrição era o geral, de 20 anos, previsto no Código Civil, 
e não o de um ano.  
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A Caixa Seguradora recorreu ao STJ, alegando que cancelamento do 
contrato seria legal. Apontou que o segurado era empregado da CEF 
e que aderiu ao seguro de vida em grupo oferecido por contrato entre 
a Caixa e a Federação Nacional das Associações do Pessoal da 
Caixa Econômica Federal (Fenae). A vigência do contrato encerrou-se 
em setembro de 2001 e havia a previsão de que poderia ser 
suspenso, desde que houvesse comunicação prévia de, no mínimo, 
30 dias. Afirmou, também, haver ofensa ao artigo 206 do CC, já que 
havia se passado mais de um ano entre a ação e a ciência do fato 
gerador, ou seja, o recebimento da comunicação.  
 
Entretanto, a maioria dos ministros da Quarta Turma discordou do 
posicionamento do TJPB. Os ministros observaram que a parte alegou 
ser uma “ação de reparação de danos por fato do serviço”, mas essa 
alegação é infundada. “Na verdade apenas mascara uma realidade, 
muito clara, de que o autor sabia que o contrato não mais se 
prolongaria, pela vontade da seguradora, a contar de outubro de 
2001”, aponta o acórdão.  
 
Os ministros também salientaram que não poderia haver “fato de 
serviço” que justificasse ação de reparação se não havia mais o 
serviço. Para a Turma, aplica-se no caso a Súmula 101 do STJ, que 
determina ser de um ano o prazo para ações de indenização do 
segurado em grupo contra a seguradora.  
 
Com essa fundamentação, a maioria da Turma proveu o recurso da 
Caixa Seguradora.  
 
Processo: REsp.759221 
Leia mais... 
 
Julgador não pode utilizar mesmo fato para caracterizar 
negligência e agravar pena  
 
A inobservância de regra técnica que caracterizou homicídio culposo 
por negligência não pode ser usada também como causa para 
aumento de pena. Esse foi o entendimento adotado pelo 
desembargador convocado Haroldo Rodrigues, relator de recurso em 
habeas corpus em favor de um engenheiro, acusado da morte de um 
trabalhador ocorrida no desabamento da obra pela qual era 
responsável. A maioria da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) acompanhou o relator.  
 

O desabamento ocorreu em outubro de 2000, no município de Cesário 
Lange (São Paulo). De acordo com a denúncia, o trabalhador foi 
soterrado porque o engenheiro responsável pela abertura de uma vala 
para colocação de tubulação de escoamento de águas pluviais não 
assegurou a estabilidade das paredes de escavação, deixando de 
seguir normas de segurança instituídas pela ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas.  
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O engenheiro foi denunciado por homicídio culposo com base no 
artigo 121, parágrafos 3º e 4º, do Código Penal. A defesa protestou 
porque a pena foi agravada com a mesma fundamentação que foi 
utilizada para a caracterização do próprio tipo penal – inobservância 
de regra técnica da profissão. Inicialmente, o habeas corpus foi 
dirigido ao Tribunal de Justiça de São Paulo, que negou o pleito.  
 
No recurso ao STJ, a defesa do réu pediu o afastamento do aumento 
da pena. Sustentou que seria inconcebível que a mesma causa 
assumisse a função, em primeiro estágio, de caracterizar o crime e, 
em estágio sucessivo, aumentar a pena. 
 
No seu voto, o desembargador Haroldo Rodrigues esclareceu que o 
homicídio culposo é aquele no qual a morte é causada por 
negligência, imprudência ou imperícia. Já a causa de aumento da 
pena se deve ao fato de que o agente, mesmo com o conhecimento 
das técnicas exigidas na profissão, não agir conforme o estabelecido, 
sendo, portanto, maior a reprovação sobre o ato. “Entretanto, não se 
pode utilizar do mesmo fato para, a um só tempo, tipificar a conduta e, 
ainda, fazer incidir o aumenta da pena”, destacou.  
 
O magistrado observou que, no caso, a não observância da técnica foi 
usada para caracterizar a negligência do engenheiro. O fato foi usado 
para definir o núcleo da culpa, não podendo ser aplicado, também, 
para o aumento da pena. Para o desembargador isso caracterizaria o 
bis in idem (duas condenações pelo mesmo fato). Com essas 
considerações, a Turma afastou o aumento de pena.  
 

Processo: RHC.22557 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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